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ADVOGADOS : THAIS MAIA DE BRITTO FERNANDES - SE003225

THIAGO D'AVILA MELO FERNANDES - DF022861
NERIVAL VIEIRA DE MELO FILHO - SE004916
JOSÉ MARCELO LEAL DE OLIVEIRA FERNANDES - DF051712

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. PERÍCIA ATUARIAL. 
DESNECESSIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. DECISÃO RECORRIDA EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. 
INCIDÊNCIA. SÚMULAS N.os  7, 83 E 568, TODAS DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige 
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir 
o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.
2. Estando a decisão impugnada alinhada à jurisprudência assente 
desta Corte, aplica-se o óbice da Súmula n.º 83 do STJ, segundo a 
qual não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida.
3. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. PERÍCIA ATUARIAL. 
DESNECESSIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. DECISÃO RECORRIDA EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. 
INCIDÊNCIA. SÚMULAS N.os  7, 83 E 568, TODAS DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige 
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir 
o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.
2. Estando a decisão impugnada alinhada à jurisprudência assente 
desta Corte, aplica-se o óbice da Súmula n.º 83 do STJ, segundo a 
qual não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida.
3. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS 
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL - PREVI (PREVI) contra decisão 
monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. FASE DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
PERÍCIA ATUARIAL. DESNECESSIDADE. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. DECISÃO 
RECORRIDA EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA 
CORTE. SÚMULAS NºS 7, 83 E 568, TODAS DO STJ. RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO (e-STJ, fl. 511). 

 
Nas razões do presente inconformismo, defendeu (1) a inaplicabilidade da 

Súmula n.º 284 do STF, pois não há que se falar em deficiência na fundamentação; e 
(2) não incidência da Súmula n.º 7 do STJ, por não haver necessidade do reexame 
fático-probatório; e (3) não aplicação da Súmula n.º 83 do STJ, ante a necessidade de 
pericial técnica atuarial e recomposição da reserva matemática. 

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls.540/581).

É o relatório.

 

VOTO

O recurso não merece provimento.

Na hipótese, a decisão recorrida consignou, expressamente, quanto à 
alegada violação dos arts. 489 e 1.022, II, do NCPC, a incidência da Súmula n.º 284 do 
STF, uma vez que a PREVI alegou genericamente a ofensa aos citados artigos, sem 

demonstrar de que forma houve a vulneração, sem indicar quais pontos do acórdão 

foram omissos, contraditórios ou obscuros (e-STJ, fl. 2.349).

De uma simples leitura do aresto impugnado, observa-se que a agravante 
aduz genericamente a afronta ao citado artigo, sem especificar quais os vícios do 
aresto vergastado e/ou sua relevância para a solução da controvérsia.

Assim, diante da deficiência na fundamentação, aplica-se à hipótese o teor 
da Súmula n.º 284 do STF: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.
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Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. SÚMULA N. 284 DO STF. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. NEXO DE CAUSALIDADE EVIDENCIADO. REVISÃO. 
SÚMULA N. 7/STJ. DANO MORAL. REDUÇÃO DO VALOR. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Considera-se deficiente, a teor da Súmula n. 284 do STF, a 
fundamentação do recurso especial que alega violação do art. 1.022 
do CPC/2015, mas não demonstra, clara e objetivamente, qual o ponto 
omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido que não teria 
sido sanado no julgamento dos embargos de declaração.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor 
do que dispõe a Súmula n. 7/STJ.
3. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou a prova dos autos 
para concluir pela presença do nexo causal entre a prestação 
defeituosa do serviço e o prejuízo sofrido pela passageira. Alterar tal 
conclusão é inviável em recurso especial.
4. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante 
o valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a 
jurisprudência desta Corte permite o afastamento da Súmula n. 7/STJ, 
para possibilitar a revisão. No caso, o montante estabelecido pela 
Corte local não se mostra excessivo, a justificar sua reavaliação.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.754.611/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, j. 12/4/2021, DJe 16/4/2021)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. EMBARGOS INFRINGENTES. ALEGAÇÃO DE DOLO 
E PROVA FALSA. HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 966, III E VI, 
DO CPC/2015. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/15. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
REEXAME DE MATÉRIA ACERCA DA AUSÊNCIA DE DOLO E 
COMPROVAÇÃO DA FALSIDADE DA PROVA. ÓBICE DA SÚMULA 
N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma 
genérica, sem especificar quais foram os incisos violados. Aplica-se, 
na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.
2. Não há como infirmar as conclusões da Corte de origem quando 
resultantes da estrita análise das provas carreadas aos autos e das 
circunstâncias fáticas que permearam a demanda. Súmula n. 7/STJ.
3. O êxito do pedido rescisório, fundamentado na regra do art. 966, V, 
do CPC/2015, depende da demonstração inequívoca de que a decisão 
rescindenda, no momento da aplicação do preceito normativo tido por 
violado, tenha transgredido sua essência, ou seja, sua literalidade, de 
modo evidente, direto e manifesto. Inexistência, na hipótese" (AgInt 
nos EDcl na AR 5.853/MT, Rel. Ministro Marco Buzzi, Segunda Seção, 
julgado em 13/02/2019, DJe 01/03/2019).
4. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 
não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do 
desprovimento do agravo interno em votação unânime. A condenação 
da parte agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada 
em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 
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improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição 
do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o 
que, contudo, não se verifica na hipótese ora examinada.
5. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 1.530.183/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. 16/12/2019, DJe 19/12/2019.).

 
De outra parte, a decisão recorrida destacou, ainda, quanto à necessidade 

de realização de perícia atuarial, os seguintes excertos do acórdão impugnado:

Cuida-se de uma Liquidação por Arbitramento, na qual o magistrado 
entendeu pela necessidade de realização de perícia atuarial. Ressalto 
que a perícia atuarial visa um estudo sobre o equilíbrio financeiro da 
demandada, desnecessário para o deslinde do feito.
Ademais, o momento oportuno para a realização da aludida perícia já 
ultrapassou, qual seja, a fase de conhecimento.
A prova que se pretende produzir não influenciará na conclusão do 
dever de pagamento ou não por parte da executada do montante ao 
qual restou condenada no processo de conhecimento.
Assim, entendo que para a liquidação da sentença, mostra-se 
totalmente dispensável a aferição da existência ou não do equilíbrio 
atuarial da executada, vez que uma possível dificuldade financeira da 
embargada não tem o condão de sustar o crédito já garantido no 
processo de conhecimento aos exequentes (e-STJ, fl. 88).

 
Dessa forma, conforme se nota, a Corte local assim decidiu com amparo no 

contexto fático-probatório da causa, de modo que a revisão do julgado, com o 
consequente acolhimento da pretensão recursal, demandaria, necessariamente, o 
reexame das provas, o que não se admite no âmbito do recurso especial, ante o óbice 
da Súmula n.º 7 do STJ.

A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. PROVA PERICIAL. 
SUBSTITUIÇÃO DE PERITO. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. REEXAME 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO, NOS MOLDES 
LEGAIS. AGRAVO NÃO PROVIDO.
[...]
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige 
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz 
incidir o óbice da Súmula nº 7 do STJ.
[...]
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 909.224/PR, de minha relatoria, Terceira Turma, j. 
6/12/2016, DJe de 19/12/2016 - sem destaques no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CAUTELAR DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS. 
SUBSTITUIÇÃO DO PERITO. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. SUMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
[...]
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2. O Tribunal de origem, amparado no acervo fático - probatório 
dos autos, concluiu pela ausência de demonstração da falta de 
habilitação técnica e científica do perito a justificar sua 
destituição, consignando que o perito possui conhecimentos 
técnicos em grau suficiente para estar a frente dos trabalhos; bem 
como a idoneidade e imparcialidade do local da perícia e do 
perito. Desse modo, resta claro que a convicção formada pela 
Corte local decorreu dos elementos existentes nos autos, de 
forma que rever a decisão recorrida e acolher a pretensão 
recursal demandaria a alteração das premissas fático-probatórias 
estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das 
provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula 7 do STJ, impedindo o 
conhecimento do recurso.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.173.119/SP, relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Quarta Turma, j. 19/4/2018, DJe de 2/5/2018 - sem 
destaques no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. SUBSTITUIÇÃO DE PERITO. HIPÓTESES 
NÃO VERIFICADAS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).
2. Concluindo as instâncias de cognição pela desnecessidade de 
substituição do perito quando inexistente indício de suspeição e 
impedimento do profissional nomeado e não configuradas as 
hipóteses de substituição previstas no art. 468 do CPC/2015, 
escapa o reexame da questão da competência desta Corte 
Superior, haja vista a incidência do óbice da Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.154.937/SP, relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, j. 6/3/2018, DJe de 12/3/2018 - sem 
destaques no original)

 

Ademais, aliando-se à jurisprudência assente desta Corte, aplica-se o óbice 
da Súmula n.º 83 do STJ, segundo a qual não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida.

Assim, o presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, que não conheceu do apelo nobre, devendo ser ele mantido.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVADO : GILDO GUIMARÃES
ADVOGADOS : THAIS MAIA DE BRITTO FERNANDES - SE003225

THIAGO D'AVILA MELO FERNANDES - DF022861
NERIVAL VIEIRA DE MELO FILHO - SE004916
JOSÉ MARCELO LEAL DE OLIVEIRA FERNANDES - DF051712

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 09 de abril de 2024

Documento eletrônico VDA40927100 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 09/04/2024 15:04:32
Código de Controle do Documento: 6dc422d3-0c4a-4695-95c1-c5e954449743


